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      CÂMARA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
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Estado de São Paulo





               JUSTIFICATIVA


Projeto de Lei n.º 022/99/CM

           O Parágrafo único do Artigo 220, do Título VII – Das Disposições Gerais, da Lei Orgânica do município de Louveira, autoriza o Município a dar nomes de pessoas à bens e serviços públicos, somente após um ano de seu falecimento, salvo personalidade marcante que tenha desempenhado alta função na vida administrativa do Município, do Estado, do País ou da humanidade.


Desta forma, pretendendo oferecer denominação à Escola que vem sendo construída no Jardim Belo Horizonte, no Bairro Santo Antônio, sentimo-nos impelidos a homenagear uma personalidade desta cidade, que durante toda sua vida ofereceu gratuitamente seus préstimos à Louveira, em todos os setores, desde administrativo quanto religioso.


Nosso homenageado participou, desde o início, das negociações em pról da Emancipação do Município de Louveira, de outras tantas atividades estritamente ligadas à vida administrativa da cidade, cujos dados fazem parte do currículo de quem pretendemos homenagear.


Isto posto, creio não haver quem desconheça os trabalhos do louveirense de coração, uma vez que seu berço natal foi Cordeirópolis, MÁRIO RAPHAEL CHAMANI, cujo falecimento se deu no dia 18 de novembro de 1998 e que merece ter seu nome na referida Escola.

      Confiante nos Nobres Pares, agradecemos com antecipação a aprovação deste.

                                        Louveira, 07 de abril de 1999


   

        PAULO CÉSAR CORTE GOMES

                                                        Vereador



               PROJETO DE LEI N.º 023/99/CM

PROJETO DE LEI N°  

Cria a Comissão Municipal de Defesa Civil do Município e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu,  Prefeito Municipal de ............., sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criada a Comissão Municipal de Defesa Civil do Município de ..........., diretamente subordinada ao Prefeito Municipal, com a finalidade de coordenar a nível municipal, os meios para o atendimento nas situações de emergência ou de estado de calamidade pública.

Art. 2° Para as finalidades desta Lei, denomina-se Defesa Civil o conjunto de medidas que tenham por finalidade prevenir e limitar os riscos, as perdas e os danos a que estão sujeitas as populações, em decorrência de situações de emergência ou de estado de calamidade pública.

Art. 3° A Comissão Municipal de Defesa Civil manterá com os demais órgãos congêneres municipais, estaduais e federais, estreito intercâmbio,  com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos para esclarecimentos relativos à Defesa Civil.

Art. 4° A Comissão Municipal de Defesa Civil constitui órgão integrante do Sistema Estadual de Defesa Civil.

Art. 5° Constarão, obrigatoriamente, dos currículos escolares nos estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino, noções gerais sobre procedimentos de Defesa Civil.

Art. 6° Dentro de 45 (quarenta e cinco) dias após a sua instalação, a Comissão Municipal de Defesa Civil elaborará o seu Regimento Interno que será homologado por decreto municipal.

Art. 7° A Comissão Municipal de Defesa Civil compor-se-á de Presidência, Secretaria, Conselho Técnico e Conselho Comunitário.

§ 1°  A Presidência será indicada pelo Prefeito Municipal e compete ao seu Presidente, organizar as atividades pertinentes.

§ 2°  A Secretaria será dirigida por um Secretário designado pelo Presidente.

§ 3°  O Conselho Técnico será composto pelo titular da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Administração e Secretaria Municipal de Finanças.

§ 4°  O Conselho Comunitário será composto pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Ação Social, Secretaria Municipal de Obras e Serviços e pelo Chefe do Departamento da Contabilidade.

Art. 8° Os servidores públicos designados para colaborar nas ações emergenciais, exercerão essas atividades sem prejuízos das funções  que ocupam e não farão juz a qualquer espécie remuneratória.

Parágrafo Único -  A colaboração referida neste artigo será considerada prestação de serviço relevante e constará dos assentamentos dos respectivos servidores.

Art. 9° A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal, logo após a sua publicação.

Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI N° ......,  DE .... DE ...............DE 19...

Dispõe sobre atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu,  Prefeito Municipal de ............., sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Constitui atos lesivos à limpeza pública urbana:

I – depositar ou lançar papéis, latas, restos ou lixo de qualquer natureza, fora dos recipientes apropriados, em vias, calçadas, praças e demais logradouros públicos, causando danos à conservação da limpeza urbana.

II – depositar, lançar ou atirar, em quaisquer áreas públicas ou terrenos edificados ou não, resíduos sólidos de qualquer natureza.

III – sujar logradouros ou vias públicas, em decorrência de obras ou desmatamento.

IV – depositar, lançar ou atirar em riachos, córregos, lagos, rios, ou às suas margens, resíduos de qualquer natureza que causem prejuízo à limpeza ou ao meio ambiente.

Art. 2° Os mercados, supermercados, matadouros, açougues, peixarias e estabelecimentos similares deverão acondicionar o lixo produzido em sacos plásticos manufaturados para este fim, dispondo-os em local a ser determinado para recolhimento.

Art. 3° Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e outros estabelecimentos de venda de alimentos para o consumo imediato, serão dotados de recipientes de lixo, colocados em locais visíveis e de fácil acesso ao público em geral.

Art. 4° Nas feiras, instaladas em vias públicas ou logradouros públicos, onde haja a venda de gêneros alimentícios, produtos hortifrutigrangeiros  ou outros pontos, de interesse do ponto de vista do abastecimento público, é obrigatória a colocação de recipientes de recolhimento de lixo em local visível e acessível ao público, em uma quantidade de um recipiente por banca instalada.

Art. 5° Os vendedores ambulantes e veículos de qualquer espécie, destinados à venda de alimentos de consumo imediato, deverão ter recipiente de lixo neles fixados ou colocados no solo, ao seu lado.

Art. 6° Todas as empresas que comercializarem agrotóxicos e produtos fito-sanitários terão responsabilidade sobre os resíduos por eles produzidos, seja em sua comercialização ou em seu manuseio.

Art. 7° O Executivo Municipal,  juntamente com a comunidade organizada, desenvolverá uma política de ações diversas que visem a conscientização da população sobre a importância da adoção de hábitos corretos em relação à limpeza urbana.

Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto neste artigo, o Poder Executivo deverá:

I – realizar regularmente programas de limpeza urbana priorizando mutirões e dias de faxina no Município;

II – promover periodicamente campanhas educativas nos meios de comunicação de massa;

III – realizar palestras e visitas às escolas, promover amostras itinerantes, apresentar programas audiovisuais, editar folhetos e cartilhas explicativas;

IV – desenvolver programas de informação, através da educação formal e informal, sobre materiais biodegradáveis;

V – celebrar convênios com entidades públicas ou particulares objetivando a viabilização das disposições previstas neste artigo.

Art. 8° O Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Lei, estabelecerá regulamento normatizando os valores financeiros e a aplicação de multas aos infratores da mesma.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

=========================================

PROJETO DE LEI N° ......,  DE .... DE ...............DE 19...

Dispõe sobre a realização de exames oftalmológicos nos alunos da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu,  Prefeito Municipal de ............., sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Todos os estabelecimentos escolares da Rede Municipal de Ensino deste Município, à partir do próximo ano letivo, promoverão o encaminhamento dos alunos matriculados, para que sejam submetidos a exames oftalmológicos. 

Art. 2° O Poder Executivo Municipal, ouvidas as Secretarias Municipais de Educação e Saúde, regulamentará a apresente lei, no prazo de 90 (noventa) dias , contados da sua publicação, dispondo sobre os necessários convênios a serem celebrados com os órgãos da saúde pública, visando a realização dos referidos exames.

Art. 3° Os exames oftalmológicos de que trata o artigo anterior, devem incluir os que possam detectar ambliopia, estrabismo, miopia, astigmatismo e outras doenças que possam causar danos aos olhos das crianças e, consequentemente, perda ou prejuízo da visão.

Art. 4° Para o cumprimento da exigência desta Lei, no ato da matrícula, a secretaria da escola fará a triagem dos alunos, encaminhando-os para o exame.

Art. 5° Nos casos em que forem detectados quaisquer tipos de doenças que possam causar prejuízo da visão, o aluno deverá ser encaminhado para tratamento, sendo feita, pela escola, a notificação aos pais ou responsáveis, para que tomem as medidas necessárias.

Parágrafo Único -  A escola fará  empenho constante, para que os tratamentos sejam efetuados, enviando os casos detectados para a Secretaria Municipal de Saúde, através de seus órgãos conveniados existentes no Município, e esta, por sua vez, encaminhará relatório à escola, dando ciência das medidas tomadas, no que se refere ao tratamento.

Art. 6° Por ocasião da transferência de alunos, de uma para outra escola da Rede Municipal de Ensino , deverá constar no formulário da referida transferência, se o aluno já foi submetido a exames oftalmológicos,  se está em tratamento ou se já o concluiu.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI N° ......,  DE .... DE ...............DE 19...

Dispõe sobre a proibição de depósitos de água ao ar livre e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu,  Prefeito Municipal de ............., sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica expressamente proibido em todo o território deste município o estoque de água ao ar livre, em depósitos construídos com materiais de qualquer espécie.

Parágrafo Único - Excetuam-se da proibição constante deste artigo, as caixas d’água das borracharias, cuja água será trocada constantemente, bem como dos açudes utilizados como bebedouro de animais na área rural e os provenientes de nascentes naturais.

Art. 2° Os infratores do disposto nesta Lei serão multados em 100 (cem) Unidades Fiscais do Município.

§ 1°  Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

§ 2°  O não pagamento da multa, por parte do infrator, no prazo estipulado, terá o mesmo, seu nome inscrito na dívida ativa do Município.

Art. 3° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

=========================================

